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 "(...)   A  noção   de   interesse,   no   processo,
repousa   sempre,   ao   nosso   ver,   no  binômio
utilidade  + necessidade:  utilidade  da providência
judicial   pleiteada,   necessidade  da via   que  se
escolhe  para  obter  essa  providência.  O  interesse
em  recorrer,   assim,  resulta   da conjugação  de
dois  fatores:  de  um  lado,   é  preciso  que  o
recorrente   possa   esperar,   da  interposição   do
recurso,  a  consecução  de  um  resultado  a  que
corresponda  situação  mais vantajosa,  do ponto de
vista  prático,   do  que  a  emergente   da  decisão
recorrida:  de outro  lado, que  lhe  seja  necessário
usar  o  recurso  para  alcançar  tal  vantagem ."  (in
Comentários  ao Código de Processo Civil, volume
V, Editora Forense, 7ª edição, Rio de Janeiro, 1998,
pág. 295). 

Vistos  etc.

Trata-se  de  Apelação Cível  interposta  por  Severino  José  da

Silva, inconformado com a sentença de fls. 78/86 proferida nos autos da Ação
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Cautelar Exibitória de Documentos, na qual a Magistrada da 6ª Vara Cível da

Comarca  da  Capital julgou procedente o pedido,  inclusive,  condenando  o

Promovido a arcar com o ônus sucumbencial.

Nas razões de fls. 88/95, o Apelante alega a desnecessidade

do esgotamento da via administrativa; a resistência do Promovido à exibição

dos  documentos.  Por  fim,  pede  a  reforma  da  Sentença  e  procedência  do

pedido com a condenação, também, do Promovido ao pagamento das custas e

demais despesas do processo. 

Contrarrazões  apresentadas  pelo  próprio  Apelante,  às  fls.

98/110, pugnando pela manutenção da Sentença.

Contrarrazões apresentadas pelo Promovido, às fls.  113/117,

sustentando,  em  síntese,  a  falta  de  interesse  recursal  do

Promovente/Apelante.

A  Procuradoria  Geral  da  Justiça,  às  124/127,  opinou  pela

rejeição  da  “preliminar  de  carência  de  ação,  sem manifestação  quanto  ao

mérito”.

É o relatório.

VOTO

Inicialmente,  cabe  referir  que,  nos  termos  do  art.  14,  do

CPC/2015,  a  norma  processual  não  retroagirá,  sendo  respeitados  os  atos

processuais praticados e as situações jurídicas consolidadas sob a vigência da

norma revogada:

Art.  14.   A  norma  processual  não  retroagirá  e  será
aplicável  imediatamente  aos  processos  em  curso,
respeitados  os  atos  processuais  praticados  e  as
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situações jurídicas consolidadas sob a vigência da norma
revogada.

 

Dessa forma, aplicam-se ao presente processo as disposições

constantes  do  CPC/1973,  em  vigor  quando  do  ajuizamento  da  ação,  da

prolação da sentença e da interposição deste recurso.

Pois bem.

Sem delongas,  o  Apelo  não  merece  ser  conhecido.  É  que,

compulsando os autos, constata-se que o Apelante não tem interesse recursal,

uma vez que o Promovido, espontaneamente, apresentou o contrato objeto da

presente  demanda;  a  Ação  foi  julgada  procedente  e,  ainda,  o  Réu,  foi

condenado a arcar com os encargos sucumbenciais.

Tem  mais,  o  Recorrente  apresentou  contrarrazões  de  sua

própria  Apelação,  pugnando  pela  manutenção  da  Sentença,  o  que  se

caracteriza  uma  extrema  contradição,  transparecendo  um  pedido  de

desistência do recurso.

É certo que a existência de interesse recursal não está direta e

unicamente  ligada  à  questão  da  sucumbência,  mas  deve  o  Recorrente

demonstrar que, ao menos em tese, espera do julgamento do recurso, uma

situação mais vantajosa do ponto de vista  prático do que aquela posta na

decisão impugnada.

Nesse particular, entendo que o Insurreto não demonstrou em

suas razões recursais qual o verdadeiro motivo de sua irresignação, limitando-

se apenas a renovar as alegações e fundamentos já expostos.

José  Carlos  Barbosa  Moreira,  bem  delimita  o  conceito  de

interesse recursal, no sentido  de  que  "(...)  A  noção  de  interesse,  no
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processo,   repousa   sempre,   ao   nosso   ver,   no  binômio   utilidade   +

necessidade:  utilidade  da providência  judicial  pleiteada,  necessidade  da via

que  se  escolhe  para  obter  essa  providência.  O  interesse  em  recorrer,

assim,  resulta  da conjugação  de  dois  fatores:  de  um  lado,  é  preciso  que

o  recorrente  possa  esperar,  da interposição  do  recurso,  a  consecução  de

um  resultado  a  que  corresponda  situação  mais vantajosa,  do ponto de

vista prático,  do que a emergente  da decisão  recorrida:  de outro  lado, que

lhe  seja  necessário  usar  o  recurso  para  alcançar  tal  vantagem ."   (in

Comentários   ao  Código de  Processo Civil,  volume V,  Editora  Forense,  7ª

edição, Rio de Janeiro, 1998, pág. 295). 

Na  hipótese,  inexiste  interesse   recursal,  eis  que  eventual

acolhimento do recurso não acarretará qualquer  proveito o Recorrente.

Por  tais  razões,  NÃO  CONHEÇO  do  Apelo  interposto  por

Severino José da Silva.

Publique-se. Intimem-se.

João Pessoa, _____ de abril de 2016.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
 Relator
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